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Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL E CIVIL. ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. DIREITO À MORADIA E À SAÚDE DE PESSOAS
VULNERÁVEIS NO CONTEXTO DA PANDEMIA DA COVID-19. REGIME DE TRANSIÇÃO.
1. Pedido de extensão da medida cautelar anteriormente deferida, a fim de que se mantenha a suspensão de desocupações coletivas e despejos enquanto
perdurarem os efeitos da crise sanitária da COVID-19.
2. Alteração do cenário epidemiológico no Brasil e arrefecimento dos efeitos da pandemia, notadamente com (i) a redução do número de casos diários e de mortes
pela doença, (ii) o aumento exponencial da cobertura vacinal no país e (iii) a flexibilização das medidas de distanciamento físico e de uso de máscaras faciais.
3. Na linha do que ficou registrado na última decisão, com a progressiva superação da crise sanitária, os limites da jurisdição deste relator se esgotariam. Expirado
o prazo da cautelar deferida, é necessário estabelecer, para o caso das ocupações coletivas, um regime de transição para a retomada da execução das decisões
suspensas por esta ação.
4. Regime de transição quanto às ocupações coletivas. Determinação de criação imediata, nos Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais, de Comissão de Conflitos
Fundiários, tendo como referência o modelo bem-sucedido adotado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.
5. A Comissão de Conflitos Fundiários terá a atribuição de realizar visitas técnicas, audiências de mediação e, principalmente, propor a estratégia de retomada
da execução de decisões suspensas pela presente ação, de maneira gradual e escalonada. As comissões poderão se valer da consultoria e capacitação do
Conselho Nacional de Justiça – CNJ, e funcionarão, nos casos judicializados, como órgão auxiliar do juiz da causa, que permanece com a competência decisória.
6. No caso de medidas administrativas que possam resultar em remoções coletivas de pessoas vulneráveis, o Poder Público deverá (i) dar ciência prévia e ouvir os
representantes das comunidades afetadas; (ii) conceder prazo razoável para a desocupação pela população envolvida; e (iii) garantir o encaminhamento das
pessoas em situação de vulnerabilidade social para abrigos públicos (ou local com condições dignas) ou adotar outra medida eficaz para resguardar o direito à
moradia, vedando-se, em qualquer caso, a separação de membros de uma mesma família.
7. Retomada do regime legal para desocupação de imóvel urbano em ações de despejo. A determinação de desocupação de imóvel urbano em ações de despejo
reguladas pela Lei do Inquilinato não enfrenta as mesmas complexidades do desfazimento de ocupações coletivas que não possuem base contratual. Por isso, não
se mostra necessário aqui um regime de transição.
8. Tutela provisória incidental parcialmente deferida.

A INSTALAÇÃO DAS COMISSÕES DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS
POR DETERMINAÇÃO DO STF NA ADPF 828



RESOLUÇÃO N.º 510/2023 DO CNJ

Regulamenta a criação, no âmbito do Conselho
Nacional de Justiça e dos Tribunais, respectivamente,
da Comissão Nacional de Soluções Fundiárias e das
Comissões Regionais de Soluções Fundiárias;
Institui diretrizes para a realização de visitas técnicas
nas áreas objeto de litígio possessório; e 
Estabelece protocolos para o tratamento das ações que
envolvam despejos ou reintegrações de posse em
imóveis de moradia coletiva ou de área produtiva de
populações vulneráveis.



FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES

    A Comissão de Soluções Fundiárias é unidade de natureza administrativa, sem poder jurisdicional, que atua em
cooperação com os magistrados, buscando soluções consensuais para conflitos fundiários coletivos. Portanto,
objetiva a promoção da paz social com efetividade, celeridade e economia do dinheiro público.

COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

Atribuições (artigo 1º, § 1º da Resolução n.º 510/2023 - CNJ) :

(I) realização de visitas técnicas, com a elaboração do respectivo relatório; 
(II) atuação na interlocução com o juízo de origem, com os CEJUSC´s e outros Poderes e órgãos, como o Governo do
Estado, Assembleia Legislativa, MP, DPE, etc; 
(III) participação em audiências de conciliação e mediação; 
(IV) realização de reuniões entre as partes e interessados; 
(V) monitoramento de resultados alcançados com a sua intervenção; 
(VI) realização de audiências públicas, bem como reuniões preparatórias à desocupação;
(VII) participação em eventos que versem sobre questões fundiárias;
(VIII) outras ações que tenham por finalidade a busca consensual de soluções de conflitos fundiários coletivos.



REGIMENTO INTERNO

Aponte sua câmera e visualize o
conteúdo na íntegra.





1 1.1 1.2

ATOS NORMATIVOS - NOTA TÉCNICA 01/2022



1.61.4 1.5

ATOS NORMATIVOS - NOTA TÉCNICA 01/2022



1.7 1.8 1.9

ATOS NORMATIVOS - NOTA TÉCNICA 01/2022



ATOS NORMATIVOS - RESOLUÇÃO N.º 10/2018-CNDH



ATOS NORMATIVOS - RESOLUÇÃO N.º 10/2018-CNDH

Aponte sua câmera e visualize o
conteúdo na íntegra.



FLUXOGRAMA DE ATUAÇÃO:
COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

1

2

3

4

Realização de visita técnica e
confecção do relatório.

CSF
PROVOCAÇÃO

Solicitada pelo magistrado por
remessa eletrônica dos autos.

Solicitada por qualquer
interessado.

Contato telefônico/eletrônico
com os participantes.

INTERLOCUÇÃO
PRÉ-VISITA

Confirmação de presenças e
esclarecimento de dúvidas.

ANÁLISE E
INTERLOCUÇÃO

Em caso de conflito fundiário
diverso: devolve-se os autos.

Em caso de conflito possessório
coletivo: agenda-se visita técnica.

VISITA TÉCNICA

Designação de audiência de
conciliação/mediação virtual.

COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS DO TJPR



1.1

1.2

1

PROVOCAÇÃO:
COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

No TJPR, o Juiz determina a
remessa eletrônica dos autos via
PROJUDI à Unidade da Comissão
de Soluções Fundiárias.

Solicitada pelo
Magistrado.

Solicitada por 
qualquer interessado:

PROVOCAÇÃO

Formulada via e-mail, SEI ou ofício.
Neste caso, a Comissão de Soluções
Fundiárias do TJPR, com base na
solicitação de intervenção, expede
ofício ao Juiz do processo,
comunicando-o sobre sua existência
e finalidade, bem como
informando-o sobre a possibilidade
de agendamento da visita técnica,
com sugestão de data.
Neste ato, é solicitado ao Juiz a
intimação das seguintes partes e
órgãos:

Partes e seus advogados;
Ministério Público;
Defensoria Pública;
Município;
Estado;
Companhias de Habitação
Municipais e Estaduais;
Movimento Social.

Partes e terceiros;
Ministério Público;
Movimentos Sociais;
Associações de
moradores;
Defensoria Pública;
Comissões de Mediação 

Outros.
       da OAB ou ALEP;

Art. 4º da Resolução n.º 510/2023 - CNJ

A atuação da Comissão Regional será
determinada por decisão proferida pelo juiz da
causa, que fará a remessa dos autos para a
estrutura administrativa de apoio à Comissão,
sem prejuízo da ciência do conflito pelas
comissões regionais por mera comunicação de
qualquer uma das partes ou eventuais
interessados.

https://drive.google.com/file/d/1lI_Hdx5cfrvBgDx9zdREdXjrmb1sJzSu/view?usp=share_link
https://drive.google.com/file/d/1lI_Hdx5cfrvBgDx9zdREdXjrmb1sJzSu/view?usp=share_link
https://drive.google.com/file/d/1lI_Hdx5cfrvBgDx9zdREdXjrmb1sJzSu/view?usp=share_link
https://drive.google.com/file/d/1_t0jNYcCmPwIfPYMT7hWaiZ1H6XFfp2m/view?usp=share_link
https://drive.google.com/file/d/1_t0jNYcCmPwIfPYMT7hWaiZ1H6XFfp2m/view?usp=share_link
https://drive.google.com/file/d/1lI_Hdx5cfrvBgDx9zdREdXjrmb1sJzSu/view?usp=share_link
https://drive.google.com/file/d/1lI_Hdx5cfrvBgDx9zdREdXjrmb1sJzSu/view?usp=share_link
https://drive.google.com/file/d/1lI_Hdx5cfrvBgDx9zdREdXjrmb1sJzSu/view?usp=share_link
https://drive.google.com/file/d/1lI_Hdx5cfrvBgDx9zdREdXjrmb1sJzSu/view?usp=share_link
https://drive.google.com/file/d/1lI_Hdx5cfrvBgDx9zdREdXjrmb1sJzSu/view?usp=share_link
https://drive.google.com/file/d/1lI_Hdx5cfrvBgDx9zdREdXjrmb1sJzSu/view?usp=share_link
https://drive.google.com/file/d/1lI_Hdx5cfrvBgDx9zdREdXjrmb1sJzSu/view?usp=share_link
https://drive.google.com/file/d/1lI_Hdx5cfrvBgDx9zdREdXjrmb1sJzSu/view?usp=share_link


"aquele que versa sobre posse e propriedade envolvendo conflitos
multipolares e complexos, em que litigam grupos de pessoas hipossuficientes,

com ou sem liderança organizada, cuja ocupação em área urbana ou rural é
causadora de relevante impacto ambiental, urbanístico, social e econômico"

(IN 133/2022-NUPEMEC)

ANÁLISE 
COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

Do processo, das características do conflito, da área e das partes: definição
da data da visita técnica, veículo e interlocução prévia com os envolvidos.

CONFLITO POSSESSÓRIO COLETIVO = número ilimitado de ocupantes
+ indivíduos não identificáveis + vulnerabilidade + impacto

ANÁLISE:2



2.1

ANÁLISE 
COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

Conflito individual ou quando não
há conflito: devolução dos autos ao
Juízo de origem e/ou indicação de

envio ao CEJUSC Cível.

Contato com
advogados e terceiros

Especial atenção aos
ocupantes e proprietários

Esclarecimentos acerca da
finalidade da visita técnica

Contato com a liderança para
verificar disponibilidade para

acompanhar a diligência, bem como
comunicar os demais moradores

    Interlocução em dois momentos:
1) no agendamento da visita técnica,
esclarecendo sua finalidade, a data e o protocolo
de visita técnica; e
2) para a confirmação de suas presenças,
relembrando o agendamento da diligência, bem
como informando eventual ponto de encontro.

2.2 Conflito coletivo: interlocução +
agendamento da visita técnica.



CASOS DE NÃO ATUAÇÃO
COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

Quando não há conflito;

Quando o objetivo é tão somente a
regularização fundiária;

Quando não se trata de conflito fundiário
coletivo; e

Quando o magistrado indefere expressamente
a intervenção.



AGENDAMENTO
COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

Intervenção determinada
pelo magistrado

Remessa do processo 
para a Comissão

Juntada pela Comissão 
no processo:

Informação de agendamento 
+ 

Data 
+ 

Pedido de intimação das partes
 + 

Protocolo de visita técnica

Intervenção solicitada
fora dos autos

Ofício ao juízo sugerindo a
colaboração da CSF

Esclarecimentos acerca da CSF 
+ 

Agendamento da visita técnica
 + 

Pedido de intimação das partes
 + 

Protocolo de visita técnica

X



AGENDAMENTO
COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

Reforço Policial: porque não chamar?

     A  Comissão de Soluções Fundiárias do TJPR não
solicita a expedição de intimação à Policia Militar
para que acompanhe a visita técnica. Isso porque a
presença do reforço policial remete aos moradores
a ideia não só de reintegração de posse, mas com
uso da força policial, o que é incompatível com a
finalidade da visita técnica, ocasião em que todos
são chamados a refletir sobre alternativas à
reintegração ou, não sendo possível, sobre como
realizá-la de forma voluntária. 

   Além disso, a presença dos policiais desequilibra
o diálogo entre os ocupantes e os membros da
Comissão, prejudicando significativamente a
formação de vínculo de confiança (rapport),
necessário para a troca de informações.



INTERLOCUÇÃO
COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

3.2

3.3

3.4

Verificação das
intimações expedidas

Confirmação de
presenças

Reforço no contato com
ocupantes, lideranças,

proprietários e advogados

INTERLOCUÇÃO 
PRÉ-VISITA

3.1 Contato com o Juiz ou
Desembargador Relator

3

Art. 10º da Resolução n.º 510/2023 - CNJ

Solicitada a intervenção da Comissão Regional, será
agendada visita técnica na área objeto do litígio, cuja
data e horário serão informados aos requerentes, bem
como ao magistrado, ao qual incumbe a intimação das
partes, terceiros, Ministério Público, Defensoria
Pública, Município no qual se localiza a área e eventual
movimento social ou associação de moradores que dê
suporte aos ocupantes.



INTERLOCUÇÃO: PROTOCOLO DE VISITA TÉCNICA

   Pelo presente, e para alcançar o máximo aproveitamento das visitas técnicas a serem realizadas pela
Comissão de Conflitos Fundiários, solicitamos aos participantes a observância das seguintes recomendações: 

    1. FINALIDADE: Conhecer não somente a área em litígio, mas especialmente as partes envolvidas e suas
vulnerabilidades socioeconômicas. Para tanto, a condução terá como norte as técnicas extraídas dos
Métodos Alternativos de Solução de Controvérsias, como a escuta ativa e rapport, que consistem em
focalizar o diálogo no relato da parte, demonstrando atenção e respeito, estabelecendo assim vínculo de
confiança entre os envolvidos, elo indispensável para iniciar e dar prosseguimento a eventual tentativa de
resolução processual pela via conciliatória. 

    2. PROCEDIMENTO: Inicialmente, ao chegar no imóvel em litígio, o Magistrado responsável pela condução
da vista técnica esclarecerá os seus objetivos e identificará os presentes, orientando que durante a sua
realização não sejam elaborados requerimentos referentes ao mérito da demanda. 

    Recomenda-se a todos os participantes a adoção das seguintes cautelas: 



INTERLOCUÇÃO: PROTOCOLO DE VISITA TÉCNICA

a. evitar postura ostensiva, perguntas sensíveis e expressões que podem soar como pejorativas, bem como
conversas paralelas, ocorrências que comprometem a construção do diálogo e confiança, desatendendo,
portanto, o objetivo da visita técnica; 

b. compreender eventual apreensão e dúvida dos ocupantes, que poderão criar eventuais resistências, as
quais, de forma gradativa e no decorrer da visita técnica, serão naturalmente superadas pelo Magistrado
Condutor; 

c. o primeiro contato com os moradores será realizado pelo Magistrado Condutor e sua equipe, sendo
oportunizado aos demais participantes que igualmente façam suas observações e formulem perguntas à
comunidade local; 

d. para evitar tumulto, recomenda-se que cada participante/órgão seja representado por no máximo três
representantes; 



INTERLOCUÇÃO: PROTOCOLO DE VISITA TÉCNICA

e. considerando que as ocupações, em regra, estão localizadas em regiões não asfaltadas e/ou com
passagem irregular, sugere-se a utilização de calçado adequado, de preferência sem salto; 

f. antes de fazer registros fotográficos, certificar-se de que o Magistrado que conduz a visita já informou os
moradores da sua finalidade; e 

g. evitar a entrada de grupo muito grande de pessoas nas casas dos moradores. 

      Respeitosamente, 

      Patrícia Elache Gonçalves dos Reis Canela | Analista Judiciária 
      Secretária da Comissão de Soluções Fundiárias
      Portaria n.º 9.708/2022



INTERLOCUÇÃO

     À medida em que a Comissão confirma
as presenças dos participantes da visita
técnica, preferencialmente por WhatsApp,
os dados como nome, telefone e
circunstâncias da confirmação são lançados
em tabela, para que no dia da visita a
equipe, e especialmente o magistrado que a
conduzirá, saibam exatamente quem irá
comparecer.  
   
  A tabela é impressa e entregue ao
magistrado, considerando que em muitas
áreas não há sinal de celular. 

Tabelamento das confirmações de presença



4

4.3

4.2

4.1

VISITA TÉCNICA
COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

VISITA TÉCNICA

Escuta Ativa e rapport 
com os moradores/

 lideranças e proprietários

Reunião prévia com
participantes

Deslocamento e
chegada no imóvel   Conhecer não somente a área em litígio, mas

especialmente as partes envolvidas e suas
vulnerabilidades socioeconômicas, para iniciar e dar
prosseguimento à eventual tentativa de resolução
processual pela via conciliatória. 

         A visita técnica não é meio de prova, e por isso, não se
confunde com a inspeção judicial prevista no art. 481 do
CPC, sendo, portanto, um subsídio para o processo de
mediação e/ou para o magistrado nos momentos em que
ele proferir a decisão. Daí a liberdade para os Tribunais
disciplinarem seu funcionamento, inclusive com
protocolos. 

4.4 Encerramento



DIA DA VISITA

Tabela de presenças impressa;
Água e alimentos;
Repelente;
Filtro solar;
Capa de chuva;
Guarda-chuva;
Celulares com bateria completa e carregadores;
Roupas e sapatos adequados.

   Na data assinalada, a equipe reúne os itens necessários para a
realização da visita técnica.

O que levar?



DIA DA VISITA

Eventual designação de ponto de encontro;

Necessidade ou não de reunião prévia;

Deslocamento até a área;

Atribuições da equipe: auxílio na identificação dos presentes,
interlocução com os moradores e proprietários, registros
fotográficos e tomada de informações, as quais, na
sequência, serão lançadas no respectivo relatório.

Reunião prévia no Fórum de Prudentópolis



  Ainda, reforça que sua equipe, ao andar pela
ocupação, precisa fazer alguns registros fotográficos,
pedindo desde logo suas permissões para tanto.
Alertará todos os presentes sobre o cuidado e as
restrições no que se refere às fotografias de crianças e
adolescentes. 

      Na sequência, a ocupação será visitada pela equipe
da Comissão e pelas pessoas e órgãos que a
acompanham, quando caminharão pelas ruas de
acesso e visitarão as casas, ao tempo em que verificam
as condições físicas das suas instalações (casas, rede
de esgoto, luz e água) e ouvem os moradores sobre o
início da ocupação, a motivação, a sua relação com a
comunidade local, as suas dificuldades e expectativas.

VISITA TÉCNICA



VISITA TÉCNICA



VISITA TÉCNICA



VISITA TÉCNICA



VISITA TÉCNICA



VISITA TÉCNICA



VISITA TÉCNICA



VISITA TÉCNICA



VISITA TÉCNICA



VISITA TÉCNICA



VISITA TÉCNICA



VISITA TÉCNICA



VISITA TÉCNICA



   Durante a visita, bem como em seu encerramento, já é
conversado com os participantes, especialmente com os moradores
e com o proprietário do imóvel, sobre as possíveis soluções para o
caso, sem que isso signifique a realização de audiência no local.

      No encerramento, o Magistrado e a equipe esclarecerão aos
presentes que, posteriormente à visita, será feito relatório, o qual
será enviado ao Juiz do processo ou ao Relator do recurso para
juntada aos autos e ciência às partes.

    No relatório, após a descrição das constatações observadas,
serão feitas algumas recomendações.

      As principais delas são explicadas aos moradores no momento
da visita, tranquilizando-os acerca de eventuais providências que
poderão ser adotadas após a visita, como congelamento da
ocupação, fixação de placas e, principalmente, a designação de
audiência de mediação/conciliação virtual.

ENCERRAMENTO DA VISITA TÉCNICA



VISITA TÉCNICA NA PRÁTICA
Clique aqui para exibir o vídeo

Duração - 04:10

https://drive.google.com/file/d/1UNNKVJlvhJWPfZuKGuBVknHjVJqaTJ8C/view?usp=sharing%5D
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5.1

Informações acerca dos moradores:
origem, motivação da ocupação, forma
de vida e renda, destino em caso de
desocupação e assistência social.

5.2

5.4

5.3

RELATÓRIO
COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

RELATÓRIO DE 
VISITA TÉCNICA

Dados: condições físicas da área em
litígio, bem como das moradias ali
instaladas.

Recomendações: cadastramento das
famílias, congelamento, fixação de
placas, paralisação ou proibição de
obras, cautelas no caso de
desocupação, entre outras.

Expectativas e possibilidades
indicadas pelo proprietário.

Se ele deseja a reintegração, se prefere ser
indenizado, se venderia a área, se daria mais
prazo para a desocupação, se ajudaria no
transporte das pessoas no dia do cumprimento
da ordem, etc.

Art. 11º da Resolução n.º 510/2023 - CNJ

O relatório de visita técnica contemplará o
conteúdo do modelo que compõe o Anexo II
desta Resolução, sem prejuízo do acréscimo
de outras informações que a Comissão
Regional entender pertinentes.



RELATÓRIO
COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

5.1
Dados: condições físicas da área
em litígio, bem como das
moradias ali instaladas.

Verificar e fazer fotos da estrutura das
moradias (se de lona, de madeira ou de

alvenaria), indicar como se dá a ligação de
água e luz (se regular ou clandestina), se há

risco físico aos moradores (de desabamento,
de incêndio, de proliferação de doenças), etc.



CONFECÇÃO DO RELATÓRIO
1 1.1 1.2



1.3 1.4 1.5



1.71.6 1.8



1.9 1.10 1.11



1.12 1.13



RECOMENDAÇÕES
COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

Congelamento da Ocupação

Colocação de placas no local

Paralisação e/ou proibição de obras

Regularização fundiária e/ou APP

Cadastramento das famílias

1.

2.

3.

4.

5.

Retificação da classe processual e dos assuntos

6.

Designação de audiência

7.



Em caso de desocupação

Em havendo desocupação, orienta-se que o mandado respectivo
seja cumprido com as observações constantes da Nota Técnica
n.º 1/2022, da Comissão de Conflitos Fundiários, a qual trata de
“procedimentos administrativos e jurisdicionais para o adequado
tratamento dos conflitos fundiários urbanos ou rurais de
natureza coletiva”, ato que pode ser consultado no portal do
Tribunal de Justiça do Paraná, ao acessar as seguintes abas:
TJPR/Institucional/Gestão Estratégica/Centro de
Inteligência/Notas Técnicas, além das seguintes providências:
 
          a) cadastramento das famílias pelo Município de Londrina,
cujo relatório deve ser juntado aos autos com a brevidade que o
caso requer;
 
        b) elaboração de cronograma, com o estabelecimento de
prazos razoáveis para a desocupação voluntária, se for o caso; e
 
        c) em caso de desocupação forçada, que a diligência não
tenha início no período da noite, em dias de muito frio e/ou
chuva e em finais de semana.

8.

Nota Técnica n.º 1/2022, da Comissão
de Conflitos Fundiários do TJPR

RECOMENDAÇÕES
COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS



OUTRAS ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO

Audiências Públicas1.

Oitiva dos moradores antes da elaboração
do plano de remoção do juízo2.

Acompanhamento da desocupação
voluntária - diligência complementar3.

Realização de reuniões antes e entre as
sessões de conciliação/mediação.4.

Participação em Eventos sobre Conflitos
Fundiários5.



RESULTADOS
COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS DO TJPR

182 SOLICITAÇÕES DE INTERVENÇÃO ATENDIDAS

196

58

20.059

VISITAS TÉCNICAS REALIZADAS

MUNICÍPIOS VISITADOS

FAMÍLIAS VISITADAS



143 MEDIAÇÕES
02 MEDIAÇÕES SUSPENSAS (Paranaguá - Vila Becker e Curitiba - Uniandrade)
334 SESSÕES ATÉ NOVEMBRO/2023.

24

38

79

MEDIAÇÕES/CONCILIAÇÕES FRUTÍFERAS

MEDIAÇÕES/CONCILIAÇÕES INFRUTÍFERAS

MEDIAÇÕES/CONCILIAÇÕES EM
ANDAMENTO

RESULTADOS
COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS DO TJPR



5.509 FAMÍLIAS QUE NÃO SOFRERAM REINTEGRAÇÃO
EM  VIRTUDE DOS RESPECTIVOS ACORDOS

04
R$93.071,92

DESOCUPAÇÕES/REINTEGRAÇÕES
SENDO 02 VOLUNTÁRIAS E 02 COM O USO DE FORÇA POLICIAL

CUSTO EM 2022
R$59.431,72 em diárias e R$33.640,20 em passagens aéreas

RESULTADOS
COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS DO TJPR

R$71.779,09 CUSTO EM 2023
R$58.865,22 em diárias e R$12.913,87 em passagens aéreas

janeiro a julho





VISITA TÉCNICAVISITA TÉCNICA
COMISSÃO DE CONFLITOS FUNDIÁRIOS DO TJPR

CONTATOS
COMISSÃO DE CONFLITOS FUNDIÁRIOS DO TJPR

Aponte sua câmera para acessar
o site da CSF/TJPR.

(41) 3200-2462
(41) 3200-2189
(41) 3200-2459

comissao.fundiarios@tjpr.jus.br
E-MAIL:

TELEFONES:

COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS


